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Secretaria de Saúde realizará mutirão 
de exames laboratoriais em setembro

MUTIRÃO EXAMES | A Secretaria Municipal da Saú-
de realizará no próximo dia 02/09 mais um grande 
mutirão de exames laboratoriais já agendados.
	 Os exames tem como finalidade atender a de-
manda reprimida e acelerar a realização de exames 
laboratoriais que são necessários para a realização 
de consultas e tratamentos.
	 Os pacientes que já tem exame agendado 
deverão procurar o laboratório entre os dias 28/08 e 
31/08 com o comprovante de agendamento para rea-
lizar a remarcação.
	 As coletas ocorrerão das 07:00h às 09:30h, 
durante o mutirão serão realizadas apenas coletas 
de exames, não serão entregues resultados.

	 O mutirão atenderá pacientes previamente agen-
dados, exceto gestantes e pacientes oncológicos que 
são atendidos em demanda livre.
	 De acordo com a Secretara de Saúde, a deman-
da de exames aumentou expressivamente com a nova 
logística e reestruturação da Rede de Saúde Municipal 
com todas as equipes completas e com médicos.
	 “É um avanço importante que impacta de forma 
direta num maior volume de exames em decorrência 
de mais consultas realizadas nas Unidades Básicas de 
Saúde. A reestruturação também impacta de forma dire-
ta no Pronto Socorro da Santa Casa que vem registran-
do uma redução de atendimentos”, frisou a Secretaria 
de Saúde.
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EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO 
 
SEXTO TERMO DE ADITAMENTO DO CONTRATO Nº 107/2019 (Protocolo nº 9122/2023) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2019 
CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S/A 
OBJETO: Contratação de empresa para a realização de serviços de Seguro de Veículos da Frota 
Municipal de Transporte Escolar, da Secretaria Municipal de Educação. 
“DO PRAZO”: Prorrogado até a data de 29/09/2024. 
“DO VALOR”: Acrescentando o valor de R$ 67.032,88 (sessenta e sete mil, trinta e dois reais e oitenta e oito 
centavos) ao valor originário do contrato  
ASSINATURA: 21/08/2023. 
 
SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO DO CONTRATO Nº 035/2023 (Protocolo nº 9444/2023) 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2023 
CONTRATADA: RAIOLUZ MATERIAIS E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para Instalação de Pontos de Iluminação Pública com 
lâmpadas de LED e Extensão de Rede de Energia Elétrica na Avenida Capitão Calixto de Almeida na 
Vila Nova Capão Bonito e na Avenida Januário Roque da Siqueira no Distrito Turvo dos Almeidas. 
“DO PRAZO”: Prorrogado até a data de 12/10/2023. 
ASSINATURA: 21/08/2023. 
 

- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO – 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 
CAPÃO BONITO 

LEI MUNICIPAL Nº 4.024 27 de MARÇO DE 2015 
 

 
 

RESOLUÇÃO N. 05 DE 25 DE JULHO DE 2023 
 

“Dispõe sobre as condutas vedadas aos candidatos e respectivos 
fiscais durante o processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar e sobre o procedimento de sua apuração.” 

 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA) 
do Município de (nome do Município), no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal 
n. 5.246 de 10 de abril de 2023 bem como pelo art. 139 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente) e pelo art. 7º da Resolução n. 231/2022 do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), que lhe conferem a presidência do Processo 
de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar; e 
 
Considerando que o art. 7o, § 1o, “c”, da Resolução n. 231/2022 do Conanda dispõe que ao 
CMDCA cabe definir as condutas permitidas e vedadas aos candidatos a membros do Conselho 
Tutelar; 
 
Considerando, ainda, que o art. 11, § 7o, incisos III e IX, da Resolução n. 231/2022 do Conanda 
aponta ser atribuição da Comissão Especial do processo de escolha, criada por Resolução do 
CMDCA, analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação, 
denúncias e outros incidentes ocorridos durante a campanha e no dia da votação, bem como 
resolver os casos omissos, RESOLVE: 
 
Art. 1o A campanha dos candidatos a membros do Conselho Tutelar é permitida somente após 
a publicação da lista final dos candidatos habilitados no Processo de Escolha e será encerrada 
à meia-noite da véspera do dia da votação. 
 
Art. 2o Serão consideradas condutas vedadas aos candidatos devidamente habilitados ao 
Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar de Capão Bonito-SP e aos seus 
prepostos e apoiadores aquelas previstas no edital de abertura do certame, na Lei Municipal n. 
5.246 de 10 de abril de 2023 e na Resolução n. 231/2022 do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda), com especial destaque ao seu art. 8º. 
 
Art. 3o O desrespeito às regras apontadas no art. 2o desta Resolução poderá caracterizar 
inidoneidade moral, deixando o candidato passível de impugnação da candidatura, por conta da 
inobservância do requisito previsto no art. 133, inc. I, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). 
 
Art. 4o Qualquer cidadão ou candidato poderá representar à Comissão Especial contra aquele 
que infringir as normas estabelecidas no edital, na Resolução n. 231/2022 do Conanda ou na Lei 
Municipal n. 5.246 de 10 de abril de 2023, instruindo a representação com provas ou indícios de 
provas da infração. 
§1º Cabe à Comissão Especial registrar e fornecer protocolo ao representante, para 
acompanhamento do procedimento instaurado ou fornecer qualquer outro meio de protocolo. 
§2º Serão admitidas denúncias anônimas, desde que acompanhada de elementos mínimos de 
prova e dados para contato do denunciante. 
§3º Caso o denunciante assim solicite, a Comissão Especial pode decretar, havendo 
fundamentos legítimos, o sigilo de seu nome, facultando acesso apenas ao Ministério Público e 
à autoridade judiciária, caso solicitado. 
§4º As denúncias poderão ser encaminhadas pessoalmente à Comissão Especial, que as 
receberá nos dias úteis na Rua 24 de fevereiro, nº 579 - Centro, Capão Bonito-SP, no horário de 
08h00 às 17h00. 
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§5º Caso qualquer membro do CMDCA tome conhecimento da prática de conduta vedada, por 
qualquer meio, deverá imediatamente comunicar o fato e as provas a que teve acesso à 
Comissão Especial, para instauração, de ofício, do respectivo procedimento administrativo. 
§ 6º O Ministério Público será cientificado da instauração de todo e qualquer procedimento 
instaurado pela Comissão Especial. 
 
Art. 5o No prazo de 1 (um) dia contado do recebimento da notícia da infração às condutas 
vedadas previstas nesta Resolução, a Comissão Especial deverá instaurar procedimento 
administrativo para a devida apuração de sua ocorrência, expedindo-se notificação ao infrator 
para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 2 (dois) dias contados do recebimento da 
notificação (art. 11, § 3o, inc. I, da Resolução n. 231/2022 do Conanda). 
Parágrafo único. Havendo motivo relevante e comprovado o perigo na demora do julgamento, 
a Comissão poderá determinar, fundamentadamente em medida liminar, a retirada imediata ou 
a suspensão da propaganda e o recolhimento do material de campanha considerado irregular. 
 
Art. 6o A Comissão Especial poderá, no prazo de 2 (dois) dias do término do prazo da defesa: 
I – arquivar o procedimento administrativo, se entender não configurada a infração ou não houver 
provas suficientes da autoria, notificando-se o representado e o representante, se for o caso; 
II – determinar a produção de provas em reunião designada no máximo em 2 (dois) dias contados 
do decurso do prazo previsto no caput (art. 11, § 3o, inc. I, da Resolução n. 231/2022 do 
Conanda). 
§ 1o No caso do inc. II, o representante e o representado serão intimados a, querendo, 
comparecerem à reunião designada e efetuarem perguntas para as testemunhas ouvidas; 
§ 2o Eventual ausência do representante ou do representado não impede a realização da reunião 
a que se refere o inc. II, desde que tenham sido ambos notificados para o ato. 
§ 3º As partes poderão ser representadas, durante todas as etapas do procedimento, por 
advogado, desde que junte procuração nos autos, porém a ausência de defesa técnica não 
acarretará nenhum tipo de nulidade. 
 
Art. 7o Finalizada a reunião designada para a produção das provas indicadas pelas partes, a 
Comissão Especial decidirá, fundamentadamente, em até 2 (dois) dias, notificando-se, em igual 
prazo, o representado e, se for o caso, o representante, que terão também o mesmo prazo para 
interpor recurso, sem efeito suspensivo, à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (art. 11, § 5o, da Resolução n. 231/2022 do Conanda). 
§ 1o A Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente decidirá em 2 
(dois) dias do término do prazo da interposição do recurso, reunindo-se, se preciso for, 
extraordinariamente (art. 11, § 5o, da Resolução n. 231/2022 do Conanda); 
§ 2o No julgamento do recurso não será admitida reabertura da instrução, porém será facultada 
a sustentação oral aos envolvidos de até 10 (dez) minutos por parte, sendo dispensável a 
intimação destas para o julgamento. 
 
Art. 8o Os nomes dos candidatos cassados deverão permanecer nas cédulas ou inseminados 
nas urnas eletrônicas. 
Parágrafo único. Os votos atribuídos ao candidato cassado serão considerados nulos. 
 
Art. 9o O representante do Ministério Público, tal como determina o art. 11, § 7o, da Resolução 
n. 231/2022 do Conanda, deverá ser cientificado de todas as reuniões da Comissão Especial e 
do CMDCA, com antecedência mínima de 72(setenta e duas), bem como de todas as decisões 
destes órgãos, no prazo de 2 (dois) dias de sua prolação. 
 
Art. 10 Para que o teor desta Resolução seja de conhecimento de todos os munícipes e 
candidatos, ela deverá ter ampla publicidade, sendo publicada no Diário Oficial do Município, no 
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sítio eletrônico e nas redes sociais da administração municipal, bem como noticiada em rádios, 
jornais e outros meios de divulgação. 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente dará ampla 
divulgação dos locais onde poderão ser encaminhadas denúncias de violação das regras de 
campanha. 
 
Art. 11 A Comissão Especial fará reunião com todos os candidatos habilitados em 2 (dois) 
momentos do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar: 
a) tão logo seja publicada a relação final dos(as) candidatos(as) considerados(as) habilitados(as) 
b) na semana anterior ao dia da votação, com foco nas vedações específicas da votação, 
organização do pleito e participação de fiscais dos candidatos. 
§ 1º Em cada uma das solenidades será registrada ata da reunião, com a lista de presença dos 
candidatos e dos membros da Comissão Especial 
§ 2º Eventual ausência não isenta o candidato do cumprimento das regras do processo de 
escolha. 
 
Art. 12. Os procedimentos administrativos de que tratam essa resolução poderão ser instaurados 
após a data da eleição, inclusive para apuração de condutas vedadas praticadas na data da 
votação e deverão ser concluídos antes da posse dos membros do Conselho Tutelar eleitos pela 
comunidade. 
Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, as disposições desta resolução às eventuais 
irregularidades relativas à organização e condução do pleito em geral, cabendo à Comissão 
Especial processar e julgar as representações, com direito de recurso à Plenária do CMDCA. 
 

Da Campanha Eleitoral 
 
Art. 13. Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral previstas na Lei 
Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas ainda as seguintes vedações, que 
poderão ser consideradas aptas para gerar inidoneidade moral do candidato: 
I – Abuso do poder econômico na propaganda feita por veículos de comunicação social, com 
previsão legal no art. 14, § 9o, da Constituição Federal; 
na Lei Complementar Federal nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); e art. 237 do 
Código Eleitoral, ou as que as sucederem; 
II – Doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer 
natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 
III – propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em qualquer 
local público; 
IV – a participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de inaugurações 
de obras públicas; 
V – Abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da estrutura e 
financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo 
de escolha; 
VI – Abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das candidaturas pelas 
entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de 
propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal nº 9.504/1997 e 
alterações posteriores; 
VII – Favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou a utilização, em benefício 
daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração Pública; 
VIII – confecção e/ou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de divulgação em vestuário; 
IX – propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por meios 
insidiosos e propaganda enganosa: 
a) considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas municipais, que 
perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbana; 
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b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, oferecimento, promessa 
ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de 
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 
c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas que não são 
da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na população que, sabidamente, 
não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que induza 
dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso, vantagem à determinada 
candidatura. 
X – Propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos, bem como por 
faixas, letreiros e banners com fotos ou outras formas de propaganda de massa. 
 
§ 1º É vedado aos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, estadual ou 
Municipal, realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar como de natureza 
eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito e garantida a igualdade de condições entre os 
candidatos. 
§ 2º É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos candidatos, 
utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em benefício próprio ou de 
terceiros, na campanha para a escolha dos membros do Conselho Tutelar, bem como fazer 
campanha em horário de serviço, sob pena de cassação do registro de candidatura e nulidade 
de todos os atos dela decorrentes. 
§ 3º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes 
responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores. 
§ 4º A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem possibilidade 
de constituição de chapas. 
§ 5º A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificável na internet é 
passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou divulgação dos fatos 
sabidamente inverídicos. 
§ 6º No dia da eleição, é vedado aos candidatos: 
a) utilização de espaço na mídia; 
b) transporte aos eleitores; 
c) uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício 
ou carreata; 
d) distribuição de material de propaganda política ou a prática de 
aliciamento, coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor; 
e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna". 
§ 7º É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do 
eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e 
adesivos. 
§ 8º É permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade de condições 
a todos os candidatos. 
§ 9º O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa infratora às 
penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal nº 9.504/1997. 
 
Art. 14. A violação das regras de campanha também sujeita os candidatos responsáveis ou 
beneficiados à cassação de seu registro de candidatura ou 
diploma. 
§ 1º A inobservância do disposto no art. 23 sujeita os responsáveis pelos veículos de divulgação 
e os candidatos beneficiados à multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) ou equivalente ao da divulgação da propaganda paga, se este for maior, sem prejuízo da 
cassação do registro da candidatura e outras sanções cabíveis, inclusive criminais. 
§ 2º Compete à Comissão Especial do processo de escolha processar e decidir sobre as 
denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades, podendo, inclusive, 
determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do material e a cassação 



Ano XIII • Edição 1240 • Capão Bonito, 28 de agosto de 2023IMPRENSA OFICIAL14  |

  
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 
CAPÃO BONITO 

LEI MUNICIPAL Nº 4.024 27 de MARÇO DE 2015 
 

 
 
da candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditório, na forma da resolução específica, 
comunicando o fato ao Ministério Público. 
§ 3º Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial do processo de Escolha 
serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
Art. 15. A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas número, nome 
e foto do candidato e por meio de curriculum vitae, admitindo-se ainda a realização de debates 
e entrevistas, nos termos da regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 
§ 1º A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida após a 
publicação, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente, da relação oficial 
dos candidatos considerados habilitados. 
§ 2º É admissível a criação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
de página própria na rede mundial de computadores, para divulgação do processo de escolha e 
apresentação dos candidatos a membro do Conselho Tutelar, desde que assegurada igualdade 
de espaço para todos. 
§ 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá, durante o período 
eleitoral, organizar sessão, aberta a toda a comunidade e amplamente divulgada, para a 
apresentação de todos os candidatos a membros 
do Conselho Tutelar. 
§ 4º Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação na internet 
desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular. 
§ 5º A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes 
formas: 
I - Em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço eletrônico 
comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço 
de internet estabelecido no País; 
II - Por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato, 
vedada realização de disparo em massa; 
III - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e 
aplicações de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por 
candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate 
impulsionamento de conteúdo. 
 
Art. 16. Serão permitidas campanhas através de lives e/ou vídeos gravados, desde que obedeça 
aos seguintes critérios: 
I – A transmissão ou mídia gravada deverá ser individual, não permitindo a participação de 
terceiros. 
II – Não deverá utilizar de setores públicos ou que contenha qualquer tipo de vínculo com 
departamentos públicos. 
III – Deverá ser realizada em ambiente pessoal do candidato. 
IV – Deverá ser transmitida única e exclusivamente no perfil pessoal do candidato, não sendo 
permitido o compartilhamento da live ou mídia gravada em páginas e/ou grupos ou perfis 
pessoais de terceiros, sejam públicos ou privados. 
V – É permitido ao eleitor, desde que não sendo uma autoridade pública ou política, o 
compartilhamento de transmissões e/ou mídias gravadas em perfis pessoais próprios. 
VI – Não é permitida transmissões e/ou mídia gravada consideradas danosas a imagens de 
terceiros ou a órgãos, entidades, empresas e quaisquer outros. 
VII – Não será permitida transmissões e/ou mídia gravada que perturbe a ordem pública ou 
privada. 
VIII – Não será permitida transmissões e/ou mídias gravadas que fira qualquer outro artigo desta 
resolução. 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 
CAPÃO BONITO 

LEI MUNICIPAL Nº 4.024 27 de MARÇO DE 2015 
 

 
 
IX – É permitida a utilização de jingles e/ou músicas durantes as transmissões e/ou mídias 
gravadas, desde que não fira as regras da plataforma ou os direitos autorais de terceiros. 
Parágrafo único. A utilização de jingles e/ou músicas sabidamente sendo de terceiros é de 
exclusiva responsabilidade do candidato, a Comissão Especial ou o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente não acatará denúncias de candidatos que estejam 
utilizando músicas de terceiros, deixando a cargo da plataforma tomar providências cabíveis. 
 
Art. 17. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Rivael da Silva Pereira 
Presidente 

CMDCA de Capão Bonito-SP 

 

PP  rr  ee  ff  ee  ii  tt  uu  rr  aa    dd  oo    MM  uu  nn  ii  cc  íí  pp  ii  oo    dd  ee    CC  aa  pp  ãã  oo    BB  oo  nn  ii  tt  oo  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

Avenida Santos Dumont, nº. 50 - Praça Dr. Thomaz Eurico Gomes – Centro 
CEP 18.300-530 - Capão Bonito / SP. 

Telefone: (15) 3542-3553/3542-2875/3542-4543 
E- mail: educacao@capaobonito.sp.gov.br 

 
 

 
 

Acúmulo de Cargo - 6ª lista 
 
 
 

 Com base no artigo 37 da Lei Complementar nº. 82/2009 e Lei 
Complementar nº. 108/2011 declaro que o acúmulo dos servidores 
abaixo relacionados está de acordo com a legalidade imposta e 
homologado por esta Secretaria. 
 
 

1 ALEXANDRE DE ALMEIDA 19.307.677 
 
 
 
 

Capão Bonito, 25 de agosto de 2023. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ana Luiza Marques Souto Dias 
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO 

Rua Nove de Julho, 690 – Centro, Capão Bonito – SP, CEP: 18300-900   
Contato: (15) 3543-9900/ (15) 3542-2411/ (15) 99858-6865  

E-mail: fiscalizacao@capaobonito.sp.gov.br 
Divisão de Fiscalização 

 
Auto de Infração n. 040/2023 

 
Autuado (a): Maria Elizabeth Ruiz Navarro. 
Endereço incerto não sabido. 
 
 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de agosto de 2023, a Prefeitura Municipal de Capão Bonito, 
por meio da Divisão de Fiscalização e através dos membros que abaixo subscrevem, na qualidade de 
fiscais devidamente habilitados, vem autuar, conforme o artigo 375, II, da Lei Complementar n. 
200/17, a parte acima qualificada, na qualidade de proprietário (a) e / ou responsável pelo imóvel 
situado à Rua José Gregório Ferreira, nº 60, Nova Capão Bonito, nesta cidade, sob Inscrição 
Municipal n. 01.**.***.****.001, conforme (Cadastro Imobiliário Municipal), o qual se encontra sujo, 
coberto por vegetação alta, caracterizando-o como condição favorável ao depósito de lixos, entulhos 
e recipientes que acumulem água sem a devida proteção, bem como à proliferação de insetos e 
outros pequenos animais em prejuízo da segurança e da saúde pública, tendo sido notificado 
anteriormente, através da notificação n.º 094/2023. 

Frente ao exposto, fica a parte acima qualificada autuado (a) a recolher junto à Tesouraria 
Municipal a importância de 100 (cem) UFESP’s (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) ou R$ 
3.426,00 (três mil quatrocentos e vinte e seis reais), a título de 1.ª multa, dentro de 30 (trinta) dias 
corridos, contados a partir do recebimento desta, por desrespeito à legislação vigente. 

Observamos que este recolhimento não o (a) desobriga das providências de regularização, 
tendo novamente o prazo de 30 (trinta) dias diretos para efetuar a limpeza do imóvel, ficando 
passível de outras sanções administrativas em caso de desrespeito. No caso do não recolhimento, o 
referido valor será lançado em Dívida Ativa da Municipalidade com os efeitos legais futuros. 

O (a) Senhor (a) tem o prazo de 30 (trinta) dias diretos para impetrar recurso administrativo 
com justificativas convincentes e amparadas em Lei junto à Administração Municipal, mediante 
requerimento protocolado, o qual deverá ser deferido ou não após análise jurídica no que concerne. 

  
Capão Bonito, 28 de julho de 2023.  

 
 
 
 
 
      Danilo Pereira dos Santos                           João Luiz Ferraz Monticeli                         Everaldo C. Oliveira                       Gabriel W. O. R. da Silva               
     Dir. de Div. de Fiscalização                                Div. de Fiscalização                                Div. de Fiscalização                           Div. de Fiscalização                   
                 Mat. 3641                                                        Mat. 108                                                 Mat. 6899                                             Mat. 6802                         
 
 
 
 
 
 
 
 
Proc. 3503/1/2023                                                 
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        PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CAPÃO BONITO – SP 
            SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 
Avenida Santos Dumont, nº. 50 - Praça Dr. Thomaz Eurico Gomes – Centro 

CEP 18.300-530 - Capão Bonito / SP. 
Telefone: (15) 3542-3553/3542-2875/3542-4543 

E- mail: educacao@capaobonito.sp.gov.br 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 107/2023 
 

CONCURSO PÚBLICO Nº 2/2019 
 

Dr. Julio Fernando Galvão Dias, Prefeito Municipal de Capão Bonito, Estado de 
São Paulo, torna público o presente Edital de Convocação:  

 
Fica convocada a candidata aprovada e classificada no Concurso Público nº 2/2019, 

homologado conforme Portaria nº 510/19, de 20/09/2019, realizado nos termos do Edital, 
Edição 623, página 31 de 13/09/2019, para o cargo vago de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA – PEB-II - CIÊNCIAS FÍSICAS E BIOLÓGICAS conforme abaixo indicada, 
interessada em assumir emprego ANUÊNCIA DE EMPREGO (EFETIVAÇÃO), Devendo a 
candidata comparecer na DIVISÃO DE PESSOAL, sito à Rua Nove de Julho nº 690 - Centro 
entre os dias 01/09/2023, 04/09/2023 ou 05/09/2023 até às 17h. 

  
 Após o comparecimento a candidata deverá submeter–se a exame pré-admissional 

no Centro de Saúde I – Rua Marechal Deodoro, 440 – Centro. 
 
 Para a atribuição em caráter de efetivação, deverá a candidata relacionada abaixo 

comparecer em dia e horário estabelecido abaixo na Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Cultura - Avenida Santos Dumont, nº 50 – Praça Dr. Thomaz Eurico Gomes, 
Centro – Capão Bonito/SP, para participar da Atribuição obedecendo-se a 
Classificação Final do Concurso Público nº 2/2019 publicizada em 13 de setembro de 
2019 na Edição nº 623, página 31 da Imprensa Oficial do Município de Capão Bonito, 
conforme segue:    
Clas. 

Inscrição 
RG 

Candidata 
Data de 

Nasc. 
Assinatura  

8º 2000448396 46.708.419-1 
CECILIA LEIKO 

JOJIMA 
15/09/1989 

 

 
Dia: 06/09/2023 (quarta-feira) 
Horário: 10h30min 
Local: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura  
Documentos necessários: Diploma Original, RG, CPF, Nº do PIS/PASEP, 
Comprovante de Endereço (atual) e Declaração de Acúmulo. 
 
  

Paço Municipal Dr. “João Pereira dos Santos Filho”. 
 
 

Capão Bonito-SP, 24 de agosto de 2023. 
 
 
 
 

            DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 
                      PREFEITO MUNICIPAL 
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LISTA DE CANDIDATOS AO PLEITO ELEITORAL DO CONSELHO TUTELAR EM ORDEM NUMÉRICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  ATENÇÃO ELEITORES:  

ESTE ANO VOCÊ PODERÁ VOTAR 
EM APENAS UM CANDIDATO. 


